
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 244.360 - RS (2012/0219525-7)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : ROSÂNGELA RANGEL DE CARVALHO 
ADVOGADO : LUCAS BITTENCOURT SEVERO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOE MARCUS ELY JUNIOR 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE ROTTA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO EM RAZÃO DE SUA 
INTEMPESTIVIDADE.

1. É vedado a este Tribunal apreciar violação de dispositivos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento. 

2. Não são cabíveis embargos de declaração contra a decisão 
que inadmite o processamento do recurso especial, razão pela 
qual não têm o condão de interromper o prazo para a interposição 
do único recurso cabível, qual seja o agravo previsto no art. 544 
do Código de Processo Civil. Precedentes.

3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os  Srs. Ministros Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo, Maria 
Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de maio de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 244.360 - RS (2012/0219525-7)
  

AGRAVANTE : ROSÂNGELA RANGEL DE CARVALHO 
ADVOGADO : LUCAS BITTENCOURT SEVERO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOE MARCUS ELY JUNIOR 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE ROTTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental, interposto por Rosângela Rangel de 

Carvalho, em face da decisão de fls. 411-413, da lavra deste signatário, que não 

conheceu do agravo em razão de sua intempestividade, porquanto a oposição de 

embargos de declaração contra o decisum de inadmissibilidade do recurso especial 

não tem o condão de interromper o prazo para a apresentação do recurso próprio.

Nas razões do regimental (fls. 416-418), sustenta que o entendimento 

adotado pela decisão agravada está "em desacordo com os limites estabelecidos pela 

lei processual civil, que em nenhum momento veda a oposição de embargos 

declaratórios contra o juízo de admissibilidade do recurso especial".

Reputa violado o artigo 5º, incisos LIV e LV da Constituição Federal.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 244.360 - RS (2012/0219525-7)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO EM RAZÃO DE SUA 
INTEMPESTIVIDADE.

1. É vedado a este Tribunal apreciar violação de dispositivos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento. 

2. Não são cabíveis embargos de declaração contra a decisão 
que inadmite o processamento do recurso especial, razão pela 
qual não têm o condão de interromper o prazo para a interposição 
do único recurso cabível, qual seja o agravo previsto no art. 544 
do Código de Processo Civil. Precedentes.

3. Agravo Regimental não provido.
 

VOTO

O SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

1. Primeiramente, impende ressaltar que descabe a esta Corte apreciar 

alegada violação de dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da 

competência do Supremo Tribunal Federal, mesmo que para fins de 

prequestionamento. 

Nesse sentido, confiram-se: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
QUAISQUER DAS HIPÓTESES DO ARTIGO 535 DO CPC. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL NO ÂMBITO 
DO APELO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. (...) 3. No âmbito do apelo 
especial, não é possível o exame de suposta afronta a dispositivos 
constitucionais, sequer a título de prequestionamento, sob pena de se 
usurpar a competência do STF. 4. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no AgRg no AREsp 13.663/RO, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/08/2012, DJe 29/08/2012) 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FAZENDA PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA 
DE VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. MULTA DE 1% SOBRE O VALOR DA 
CAUSA. ARTIGO 538, PARÁG. ÚNICO DO CPC. EMBARGOS 
REJEITADOS. (...) 2. É vedado a este Tribunal apreciar violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento. 
(...)" (EDcl no AgRg no Ag 1017931/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
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MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 28/08/2008, DJe 22/09/2008) 

2. Ademais, é entendimento pacífico nesta Corte de que a oposição de 

aclaratórios contra a decisão de admissibilidade do recurso especial não tem o condão 

de interromper o prazo recursal para o recurso próprio. 

Neste sentido, confiram-se inúmeros precedentes desta Corte: 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  
PROCESSUAL PENAL. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
CONTRA DECISÃO  DE ADMISSIBILIDADE DO RECUSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. 
AGRAVO DO ART. 544 DO CPC. ÚNICO RECURSO CABÍVEL. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO CONFIGURADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não são cabíveis embargos de declaração contra a decisão que 
inadmite o processamento do recurso especial, razão pela qual não têm 
o condão de interromper o prazo para a interposição do único recurso 
cabível, qual seja o agravo previsto no art. 544 do Código de Processo 
Civil. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp  145.475/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/10/2012, DJe 24/10/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NEGA SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO INTEMPESTIVO.
1. O agravo é o único recurso cabível contra decisão que nega 
seguimento a recurso especial (CPC, art. 544). Desse modo, a oposição 
de embargos de declaração não interrompe o prazo para a interposição 
do agravo de instrumento. Precedentes do STF e do STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 218.918/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 25/09/2012, DJe 02/10/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO INTEMPESTIVO.
1. O agravo de instrumento é o único recurso cabível contra decisão que 
nega seguimento a recurso especial. Desse modo, a oposição de 
embargos de declaração não interrompe o prazo para a interposição de 
agravo de instrumento.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 734465/RJ, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
07/04/2011, DJe 28/04/2011)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM FACE DE DECISÃO DENEGATÓRIA DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO. RECURSO INCABÍVEL. 
AGRAVO INTEMPESTIVO.
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1. Conforme a iterativa jurisprudência desta Corte e do STF, os 
embargos de declaração em despacho de admissibilidade do Tribunal de 
origem não interrompem o prazo para a interposição do agravo de 
instrumento, uma vez que manifestamente incabíveis.
2. A interposição, nesta Corte, de agravo regimental manifestamente 
infundado torna forçosa a aplicação da multa prevista no artigo 557, § 2º, 
do Código de Processo Civil.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 1888/GO, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
04/08/2011, DJe 16/08/2011)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
CONTRA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. ARESP INTEMPESTIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Consoante jurisprudência desta Corte Superior, os Embargos de 
Declaração oferecidos contra decisão de admissibilidade de Recurso 
Especial não interrompem o prazo para a interposição de recurso, 
porquanto são manifestamente incabíveis. Sendo assim, mostra-se 
intempestivo o Agravo em Recurso Especial.
2.   Agravo Regimental de Marcus Alexandre Siqueira Melo desprovido. 
(AgRg no AREsp 162026/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 10/08/2012)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS OPOSTOS EM 
FACE DE DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
INCABÍVEIS. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO 
DE AGRAVO. CONSEQUENTE INTEMPESTIVIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL.
1. Os embargos de declaração opostos em face de decisão de 
admissibilidade de recurso especial não interrompem o prazo para a 
interposição de agravo. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.
2. Agravo em recurso especial não conhecido por ser intempestivo.
Decisão que deve ser mantida.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 1897/GO, Rel. 
Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 
01/08/2012)

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO NEGATIVA DE ADMISSIBILIDADE 
PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL NÃO INTERROMPE PRAZO RECURSAL. 
AGRAVO INTEMPESTIVO.
1. O agravo é o único recurso cabível contra decisão que nega 
seguimento a recurso especial. Desse modo, a oposição de embargos de 
declaração não interrompe o prazo para a interposição de agravo de 
instrumento. Intempestivo, portanto, o recurso apresentado.
2. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal: AgRg no 
AREsp 83.519/SP,Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura; AgRg no Ag 
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734.465/RJ, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti ;AgRg no Ag 829.367/PR, Rel. 
Min. Luis Felipe Salomão,  DJe 23.3.2009; AI 578.079 AgR, Rel.
Min. Cármen Lúcia, DJe 7.5.2009.
3. Demais disso, o despacho de admissibilidade é provisório, e não 
vincula esta Corte, pois o efetivo controle dos requisitos de 
admissibilidade do recurso especial cabe a este Tribunal.
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 137.161/RO, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 
02/05/2012)

No caso, contra a decisão de fls. 352-353 que determinou a retenção do 

recurso especial sob o fundamento de que "a matéria objeto do presente recurso não se 

enquadra nos casos admitidos pela jurisprudência que excepcionam o supracitado 

dispositivo legal (art. 542, § 3º, do CPC)", foram opostos embargos de declaração, que 

foram acolhidos para alterar a conclusão da decisão de admissibilidade para "nego 

seguimento ao recurso especial". 

Verifica-se que a decisão de admissibilidade da via excepcional foi publicada 

em 8.2.2011 (terça-feira), assim o prazo para a interposição do agravo em recurso 

especial iniciou-se em 9.2.2011 (quarta-feira), e findou-se em 18.2.2011 (sexta-feira). 

Contudo, a insurgência foi interposta em 9.3.2011 (quinta-feira), conforme se depreende 

do protocolo às fl. 387, circunstância que demonstra a sua intempestividade, pois não 

se constata haver nos autos qualquer documento que comprove a inexistência de 

expediente forense nos termos inicial ou final de interposição do recurso, bem como a 

suspensão do prazo recursal. 

3. Do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0219525-7 AREsp 244.360 / RS

Números Origem:  70027016690  70037967510  70040026114  70043546969  70047894803

EM MESA JULGADO: 21/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROSÂNGELA RANGEL DE CARVALHO
ADVOGADO : LUCAS BITTENCOURT SEVERO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOE MARCUS ELY JUNIOR
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE ROTTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Arrendamento Mercantil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROSÂNGELA RANGEL DE CARVALHO
ADVOGADO : LUCAS BITTENCOURT SEVERO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOE MARCUS ELY JUNIOR
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE ROTTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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